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Crlt:.l. () F1.n1do (1:~ P:-cmnç~:; S:::·­
ci&.l - FPS - e dá outr:;.s -c ··.) 
vidênc1.as . 

A Câmara Munic~pal de são José dos Campos aprova c 
eu sanciono e promulgo a seguinte lei : 

AR~. lº - É criado o FUN DO DE PROMOÇÃO SOCIAL -Ff'J­
vin~ulado administrativamente ao Departament o de Educação e Cultura , a~~ 
tinado a executar programas de promoçã() soc i al e de au.xilios e sub,rer_- -
çÕes às entidades assistenciais do wrunicipio . 

ART . 2º - No desempenho de suas fv.nçÕes 7 co!llp.) t:i_: ·::!. --,.,--
ao FPS - Fundo de Promoçao Social : 

l - prestar assistência soci2-l e méd1co-hospi t .3..la:· 
aos necessitados ; 

2 - pro::1over estuJos e lev'=!.nt~m.en to de dadns so :_,!"-? 

as necessidades socia1.s da populaçã o , a fim de elaborar o plano de cocl­
cessão de aux1.lios e suh,renções ; 

., . , . 
a1spon1.vels 
se U.cdJ.quem 

3 - coordenar a aplicação dos recurso5 muru~lpai~ -
para a concessão de auxílios e subv-ençÕes às entidade::; qt -. 
à assi stênc~a social ; 

4 - homologar padrÕes e unidades de custo- atendiwen 
to a serem utilizados para os cálculos do valor dos auxilies e s11::'-r:;n.-
~ 

çoes; 
5 - elaborar , para cada exerci cio , o plano ge'"3.l dn 

promoção social e de concessão de auxillos e subvençÕes ; 
6 - processar e julgar os pedidos de registro~ d~s 

entJ.dades e arquivar os seus atos constitutivos ; 
7 - organ1.zar o cadast r o das i n stituiçÕes inscrit3..;;; 

que sat1.sfaçam às condiçÕes estabeleci das em regulamento , para obtenç2o 
de auxílios e subvençÕes ; 

8 - p~ocessar e julgar os pedidos de auxilies e s~b 
~ 

vençoe;; ; 
9 - apresentar , anualmente , ao Prefeito MunJ.cJ.p~l, 

o pluno geral de assistência social, inclusive a relação das entidad3~ ~ 
serem beneficiadas ; 

, -10- fiscalizar , em harmonia com outros orgaos o~·-

clais , as atividades das J.nstJ.tuiçÕes benef i cJ.adas pelo municí pio , a ·· 
, -de vccificar o cumprimente de suas normas estatut2.rias e condiçoes ~ .... 

ftt."lcionamento de seus s~rviços ; 
' 11 aplicar as entidades faltosas as penalidad~!.3 

previstas nesta lei ; 

mente . 

Ft.....'1.d.o de Pronoçqo 
- du 'Pro gramas de 
c:ipJ. O. 

12 - exe1ce.t• out ras a t ribuiçÕes f i xada.s em re~ l:J 

ART . 3º - A pres-:'"~-.;:o de assJ.stênc~a econÔ·1lca 11 -- :.~ 
Social 2 vinculada ~ aprasentaçio - pelas inst itu Lç- ~ 
obre.s e sE.:n:'vJ..ços que se proponha:n a rcnlioz.::tr no r.r: .. L 

r 
I • 
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ART . 4º - Não será concedidu aQ~illo ou subvenção à 
entidade que deixar de prestar contas referentes a subvençÕes e auAilios 
anteriormente recebidos . 

ART . 5º - Os aLtxilios e su:1vençÕes concedid1JS p3lo 
mtmiciplo, através do Fundo de Promoção Social, deverão ser rlgorosa=a~­
te empregados para os flns a que se destinam, vedad~ sua utillzaçã0 am 
despesas de remuneração dos dirlgentes das entidades , festas e homen~­
gens . 

ART . 6Q - O FQndo de Promoção Social poderá aplic~r, , 
atraves de processo regular , as seguintes penalidades: 

I - suspensão do registro da instituição que : 

a) - não mantiver os padrÕes assistenciais a que 
está obrigada; 

b) - não tiver suas contas aprovadas pelo Tribu­
nal de Contas ; 

c) - deixar de prestar contas nos prazos legain ; 

II - cancelamento do registro da insti~uição G
_.,._ .. 

• ~e • 

a) - desvirtuar as finalidades previstas e::. s.::;us 
esta tutos ; 

b) - der aos recursos destinação diversa da As­
tipulada. 

A aplicação dos recursos do Fundo de Pro-
moção Social far-se- á medi ante programas prÓprios , aprovados por ato do 
Executlvo . 

Social: 
ART . 8º - Const i tuem rectrrsos do Fundo de Promoção 

I - contribuiçÕes de pessoas fisicas ou jurÍdicas -
de direito privado ; 

II auxílios e subvençÕes de pessoas juridicas de , 
direito publico ; 

III - dotaçÕes consignadas no orçamento municipal; 
IV - contribuiçÕes de governos e entidades do eXte-

, -rior , desde que autorizadas pelos orgaos co~pe-
tentes ; , 

V - juros de seus depositas; 
VI produto das receitas mencionadas nas leis m~i­

cipais 1634 , de 8 de junho de 1972 e 1673 , de 
8 de maio de 1973; , 

VII - produto de campanhas comunitarias ; 
VIII - outras rendas que lhe poc:>sam ser incorporad·1s . 

ART. 9º - Os recursos do Ftmdo de Promoção Soc :~l -
se c-ão recolhidos aos estabelecimentos de c ré di to 1 com agência do Mu..--:ic.L­
pio, em conta especial , obedecidas as normas legais de proces.samen-:~. 

§ ÚNICO - A liberação das parcelas será periÓ.l_::a e 
automática , de acordo com a programação financeir3 estabelecida pel •::. E::~ 
cutivo . 

~~T . lO - O Departamento de Educação e Cultura 
sob sua incumbência a administração do Fundo de Promoção Social . 
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ART . ll - No exercicio em que se der a instalaç~o -
do Fundo de Promoção Social ser- l he- ão transfe ridas , por decreto , a3 uo­
t~çÕcs orçamentár1as destinadas à promoção soci~l . 

ART . 12 - O Ftmdo de Promoção Social , através do 
. , , . 

Departamento de Educaçao e Cultura , encam1nhara, at~ c d1a 10 do me5 se-
guJ..nte, o balancete de sua receita e despesas , acompanhado da. respec;:iva 

- f • ,. documentaçao , ao Departamen~o de P1.nanças que , por sua vez , encarn2:~1~ra 

até o dia 31 de março do exerc Í cio subsequente ,. ao TribQ~al de Cont~s do 
Estado, a prestação de co~tas do exercicio anterior . 

ART . 13 - O Prefeito M~-1c1pal poderá designar, de~ 
tre os servidores munic ipais ou mediante contratação - pelo reglffie da 
CLT - t® Secretário Executivo para responder pelo expediente administra­
tJ..vo do Fundo de Promoção Social . 

ART . 14 - Fica o Executi vo Municipal autorizado a , 
celebrar convenios com entidades publicas ou particulares , visando a. L'f: :i 

lização dos objetivos especÍficos do Fundo. 

ART. 1 5 - No caso de liquidaç2.o do Fundo de r~·omc ­
ção Social , o seu acervo reverterá ao PatrimÔnio Muni cipal , àepo:.s d.? pa 
gas as obrigaçÕes ou 1ncorporado ao patrimÔniD de entidade municipal qu~ 
venha a ser cr1ada par a a manutenção da Promo ção Soc1al . 

ART . ló - O E;.:ecuti1ro Munici pal reg.llamentará o ..: .....:_: 
C!~ona.mento do Flli"'ldo de P :'omoção Social , estabelecando , incl usive, o p:-3.­
zo de apresentação do plano anual de atividades e as prioridades a serem 
atendidas . 

, 
ART. 17 - Esta lei entrara em vigor na à3.ta de sua 

publlcação, revogadas as disposiçÕes em contrário . 

12 de março de 1974 . 
Prefeitura da Estânc1a de são José dos Campos , aos 

~o;;.- ,.'1/ 
Sérgio Sobral ~ó:Íiveira 

Prefeito MUnicipal 
// 

Registrada e publicada no Gab1nete do Prefe~~o , ao3 
doze dias do mes de março do ano de mil novecentos e setenta e q ~~~r~ . 

, 
Terezinha dos Santos ~=j .. :..:> 

Chefe de Gablnete 

SSO/D.A/vgn. 


